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RESUMO: O objetivo da pesquisa foi analisar as características da produção científica 

sobre os incentivos fiscais administrados pela SUFRAMA. Considerando a pesquisa em 

SciELO, Google Acadêmico e SPELL, foram analisados 35 artigos desde 2010. A análise 

abrange diferentes aspectos, como plataformas de publicação, classificação de revistas, 

temas abordados, volumes de publicação por ano, dados demográficos dos autores e 

distribuição geográfica. Os resultados revelam que revistas Qualis B3 e B4 têm mais 

publicações. O tema mais abordado é a análise jurídica dos incentivos fiscais, com mais 

publicações em 2014. A região norte do país concentra a maioria das publicações, 

evidenciando o foco nos aspectos legais e a concentração regional. Os resultados auxiliam 

na compreensão do cenário de pesquisa e destacam as regiões mais interessadas em 

incentivos fiscais. 
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ABSTRACT: The objective of the research was to analyze the characteristics of 

scientific production on the tax incentives administered by SUFRAMA. Considering the 

research in SciELO, Google Scholar, and SPELL, 35 articles published since 2010 were 

analyzed. The analysis encompasses different aspects such as publication platforms, 

journal rankings, topics covered, publication volumes per year, authors' demographic 

data, and geographical distribution. The results reveal that B3 and B4 Qualis journals 

have more publications. The most addressed topic is the legal analysis of tax incentives, 

with a higher number of publications in 2014. The northern region of the country 

concentrates the majority of publications, highlighting the focus on legal aspects and 

regional concentration. The results contribute to the understanding of the research 

landscape and highlight the regions with the highest interest in tax incentives. 

Keywords: Bibliometrics. Manaus Free Zone. Free Trade Area. State of art. Bibliometric 

Analysis. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O poder público está vinculado à princípios normativos na elaboração de suas 

políticas, permitindo a criação de programas, fins e tarefas (Sarlet; Marinoni; Mitidero, 

2018). Esses princípios estão consagrados na Constituição Federal de 1988, sendo 

exemplos de objetivos fundamentais a erradicação da pobreza, a garantia do 

desenvolvimento nacional e a redução das desigualdades sociais e regionais (Araújo; 

Santiago, 2019). 

Nesse sentido, a Constituição Federal de 1988 autoriza a criação de 

superintendências e a concessão de incentivos como estratégia para promover o 

desenvolvimento e a redução das desigualdades regionais (Brasil, 1988). Uma dessas 

superintendências é a Superintendência da Zona Franca de Manaus (SUFRAMA), uma 

autarquia vinculada ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

(Brasil, 1967). A SUFRAMA tem como missão, de acordo com a SUFRAMA (2010, p. 

10), "promover o desenvolvimento econômico regional, mediante geração, atração e 

consolidação de investimentos, apoiado em educação, ciência, tecnologia e inovação". 

Ademais, a SUFRAMA é responsável pela gestão e execução dos incentivos 

fiscais. Inicialmente criada para gerir essas temáticas na Zona Franca de Manaus (ZFM), 

a abrangência da SUFRAMA se estendeu para toda a Amazônia Ocidental, passando a 

administrar não apenas a ZFM, mas também a Amazônia Ocidental (AMOC) e as Áreas 

de Livre Comércio (ALCs) (Salazar, 2006). Dentre os incentivos fiscais geridos pela 

SUFRAMA, destacam-se as reduções e isenções do Imposto de Importação (II), Imposto 

sobre Produtos Industrializados (IPI), Programa de Integração Social (PIS), Contribuição 

para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e Imposto Sobre Circulação de 

Mercadorias e Prestação De Serviços (ICMS) (SUFRAMA, 2017).  

A Zona Franca de Manaus é frequentemente citada como um exemplo do impacto 

que as áreas incentivadas e a administração da SUFRAMA possuem na economia 

nacional, sendo considerada um Polo de Desenvolvimento Econômico, o que levou à 
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prorrogação de sua existência até o ano de 2073. Silva e Silva (2023), por meio dessas 

políticas de desenvolvimento e expansão que a região evoluiu de uma área pouco povoada 

e com baixo desenvolvimento humano para um estado com mais de 4 milhões de 

habitantes. 

É conhecido que a legislação tributária brasileira é considerada complexa pelos 

contribuintes devido às diversas normas tributárias e suas constantes alterações (Dias 

Neto, 2008), e para usufruir dos benefícios fiscais da Zona Franca de Manaus é necessário 

atender às legislações vigentes nesse contexto, conforme estabelecido pela Portaria 

SUFRAMA Nº 834/2019 (Brasil, 2019). Essa complexidade tributária também se 

manifesta na prática profissional contábil, como evidenciado por um estudo de caso na 

região da Baixa Mogiana, em São Paulo, que buscou analisar as dificuldades enfrentadas 

pelos profissionais na realização do planejamento tributário com operações envolvendo a 

Zona Franca de Manaus (Souza; Prado, 2021). 

Diante dessa realidade, uma forma de lidar com essa dificuldade é por meio da 

atualização nessa área de conhecimento por meio de trabalhos científicos publicados, os 

quais podem ser facilitados pela disponibilidade de um conjunto de artigos direcionados 

aos profissionais interessados (Almeida; Machado; Machado; Zanolla, 2017). Assim, 

uma abordagem eficaz para realizar o levantamento detalhado da produção científica 

sobre um tema é utilizar a técnica bibliométrica, que busca avaliar quantitativamente um 

determinado assunto (Rodrigues et al., 2023). 

Conforme destacado por Cunto, Mota e Nogueira (2018), as análises 

bibliométricas têm sido cada vez mais exploradas e são caracterizadas como ferramentas 

capazes de auxiliar na compreensão dos aspectos quantitativos, na disseminação dos 

resultados. Nesse contexto, a área contábil também tem se destacado nas pesquisas 

bibliométricas (Lima; Diniz; Silva, 2012). 

No contexto da contabilidade tributária, que abrange a temática dos incentivos 

fiscais, estudos bibliométricos conduzidos pelos autores Almeida, Machado, Machado e 

Zanolla (2017) identificaram uma escassez de artigos publicados nos parâmetros 

analisados, sendo que os temas mais abordados foram os custos e os impactos tributários. 

Além disso, um estudo mais específico sobre incentivos fiscais, realizado por Almeida e 

Santos (2019) através da plataforma Scopus, investigou as características das publicações 

internacionais entre 2005 e 2019, e concluiu que a participação do Brasil foi baixa, apesar 

da publicação de uma lei de incentivo fiscal no país nesse período. 

Diante do exposto, considerando o impacto dos incentivos fiscais promovidos pela 

SUFRAMA no desenvolvimento regional e a necessidade de conhecimento em legislação 

tributária e incentivos fiscais para a correta aplicação desses benefícios (Campos; 

Erminio, 2018), realizou-se uma análise bibliométrica dos artigos publicados nas 

plataformas SciELO, Google Acadêmico e SPELL, com o objetivo de responder à 

seguinte pergunta de pesquisa: quais as características da produção cientifica sobre os 

incentivos fiscais administrados pela SUFRAMA no âmbito nacional entre o período de 

2010 a julho de 2022?  

Sendo assim, tem-se como objetivo geral analisar as características da produção 

cientifica sobre os incentivos fiscais administrados pela SUFRAMA no âmbito nacional 

entre o período de 2010 a julho de 2022 sob a perspectiva bibliométrica. Para tal são 
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coletados os artigos publicados e disponibilizados nos indexadores SciELO, Google 

Acadêmico e SPELL entre o período de 2010 a julho 2022. 

Esta pesquisa tem como justificativa fornecer uma compilação dos estudos 

existentes sobre os incentivos fiscais administrados pela SUFRAMA, com o objetivo de 

atualizar e disponibilizar esse conhecimento para profissionais e estudantes de 

contabilidade e áreas afins, dada a sua relevância prática nas transações comerciais e no 

desenvolvimento regional (Campos; Erminio, 2018), e estimular a realização de novas 

pesquisas nessa temática.  

Este estudo foi embasado na pesquisa científica realizada pelos autores Ramos, 

Niveiros e Carneiro Junior (2019), que analisaram os artigos publicados em revistas 

científicas indexadas na Base Atena, sobre Planejamento Tributário no período de 2012 

a 2016. Para alcançar o objetivo geral, utilizou-se uma abordagem quantitativa, com 

análise bibliométrica de caráter descritivo (Ferreira, 2011; Martins; Theóphilo, 2009; 

Silva, 2010). 

 

2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

2.1 O Marco Inicial dos Incentivos Fiscais: Zona Franca de Manaus 

 

No Brasil, a utilização de incentivos fiscais para estimular o desenvolvimento 

socioeconômico teve início a partir do ano de 1950, devido à industrialização tardia do 

país (NASCIMENTO, 2013). Um dos exemplos mais significativos de implementação 

desses incentivos nessa época foi o estabelecimento da Zona Franca de Manaus (ZFM) 

(Silva et al., 2021). 

A história da ZFM teve início em 6 de junho de 1957, quando o presidente 

Juscelino Kubitschek aprovou a Lei nº 3.173/1957, que estabeleceu o Porto Livre (Silva 

et al., 2021). Essa lei estabelecia que as mercadorias estrangeiras, quando descarregadas 

diretamente nas localidades da ZFM, estariam isentas do pagamento de direitos 

alfandegários e outros impostos federais, estaduais ou municipais, e poderiam ser 

beneficiadas ou armazenadas na própria zona (Brasil, 1957). 

Dez anos depois, o conceito da ZFM foi consolidado pelo Decreto nº 288, de 28 

de fevereiro de 1967, que a definiu como "uma área de livre comércio de importação e 

exportação e de incentivos especiais" (Brasil, 1967), com o objetivo de estimular os 

setores comerciais, industriais e agropecuários que tivessem condições econômicas para 

promover o desenvolvimento da Amazônia (Nascimento, 2013; Chaar; Castro; Dias, 

2022). 

Inicialmente, a ZFM estava restrita apenas à cidade de Manaus, mas seus 

benefícios fiscais foram estendidos para a Amazônia Ocidental por meio do Decreto-Lei 

nº 356/1968, beneficiando outros estados da região norte, além da ZFM (BRASIL, 1968). 

Segundo Silva et al. (2021), a história da ZFM pode ser dividida em quatro fases. 

A primeira fase ocorreu no período de 1967 a 1975, quando foram concedidos 

incentivos para importações voltados para o comércio. A segunda fase, que ocorreu entre 

1975 e 1990, foi marcada pela implementação de medidas que promoveram a indústria 

nacional, com limitação das importações anuais. A terceira fase teve início em 1991 e se 

encerrou por volta de 1996, com a abertura da economia brasileira para o mercado 
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internacional e a exclusão dos limites de importações impostos na segunda fase. Na última 

fase, que abrangeu os anos de 1996 a 2002, foi introduzida uma política nacional para 

estimular as indústrias brasileiras a participarem do mercado globalizado, exportando 

mercadorias para os mercados internacionais, principalmente aquelas instaladas na ZFM 

(Silva et al., 2021). 

Atualmente, os incentivos da ZFM estão vigentes até 2073, pois, em 2014, foram 

prorrogados por mais 50 anos por meio da Emenda Constitucional 83/2014 (Brasil, 2014). 

 

2.2 Incentivos Fiscais 

 

A admissão de incentivos fiscais é uma medida que busca promover o equilíbrio 

do desenvolvimento socioeconômico entre as diversas regiões do país, conforme previsto 

na Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988). Esses incentivos são instrumentos 

utilizados pelo Estado, concedidos a determinadas regiões ou atividades, com o objetivo 

de estimular a produção e gerar retornos positivos para a sociedade, como a geração de 

empregos (Cunha, Soares, 2020). Um exemplo de atividade incentivada é a cultura, 

regulamentada pelo Decreto nº 10.755/2020. 

Os incentivos fiscais são conceituados por Marostica e Petri (2017) como uma 

espécie do gênero "incentivo", que alteram a norma principal de incidência de uma 

obrigação tributária, como a diminuição de uma parte da carga tributária. O parágrafo 6º 

do art. 150 da Constituição Federal de 1988 menciona esses incentivos como subsídio ou 

isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, 

autorizados apenas por meio de lei específica (Brasil, 1988). 

A isenção é considerada uma das modalidades de exclusão do crédito tributário, 

pois mesmo ocorrendo o fato gerador e autorizada a cobrança, a legislação libera o sujeito 

passivo do ônus, conforme destacado por Silva (2013). A isenção é conceituada por 

Cunha (2018) como uma desoneração fiscal que busca atender a interesses públicos, como 

a promoção da igualdade entre os contribuintes ao renunciar a uma parcela dos recursos 

que o Estado obteria, visando, por exemplo, ações sociais. 

Por sua vez, a redução da base de cálculo é definida por Gorges (2011) como a 

diminuição da carga tributária efetiva e está sujeita às normas aplicadas à isenção, em 

relação à sua concessão e revogação. Um exemplo claro desse conceito é aplicado no 

convênio de ICMS 52/1991, que concede redução da base de cálculo nas operações com 

equipamentos industriais e implementos agrícolas, estabelecendo que a carga tributária 

do ICMS equivalente a 5,14% e 4,10%, enquanto normalmente seria de 7% (Brasil, 

1991). 

A renúncia fiscal, compreendendo a concessão de crédito presumido, anistia ou 

remissão, é conceituada nos termos do § 2º, alínea II, artigo 14 da Lei Complementar nº 

101/2000 como "redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios 

que correspondam a tratamento diferenciado" (Brasil, 2000). O §10, artigo 87 da Lei nº 

12.973/2014 exemplifica o crédito presumido, concedendo a dedução de 9% sobre a 

parcela positiva apurada no Lucro Real de empresas que possuem controladas no exterior. 

Os benefícios tributários podem ter o papel de promover o financiamento em áreas 

específicas e não apenas arrecadação de verbas, como explicam Silva e Bevilacqua 

(2020). Um exemplo dessa função é demonstrado no artigo de Piontkewicz, Freitas e Biz 
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(2017) que constata que a Lei nº 11.196/2005, conhecida como a Lei do Bem, é o principal 

instrumento legal capaz de beneficiar fiscalmente as empresas e promover inovação 

tecnológica. 

Os incentivos fiscais desempenham um papel social relevante, como evidenciado 

na Lei de Incentivo ao Esporte (LIE) de 2006, que permite a redução de 1% do Imposto 

de Renda devido para pessoas jurídicas e 6% de redução para pessoas físicas que destinam 

recursos para patrocínios ou realizam doações para apoiar projetos desportivos e 

paradesportivos com aprovação do Ministério do Esporte (Brasil, 2006). 

A redução ou isenção de tributos também é utilizada para fins gerenciais, 

considerando que o Brasil possui uma carga tributária elevada, como apontado no 

relatório do World Economic Forum de 2016, que classificou o Brasil na sétima posição 

entre os 25 países com as maiores cargas tributárias (WEF, 2016). Dessa forma, é possível 

observar que os impostos exercem uma influência significativa nas decisões das 

empresas, que veem os incentivos fiscais como uma alternativa para obter vantagens 

(Rezende; Dalmácio; Rathke, 2018). 

Além disso o estudos recentes destacam a importância desses incentivos para as 

empresas (Rezende; Dalmácio; Rathke, 2018; Silva; Silva, 2023). Em seu artigo, os 

autores concluíram que as subvenções governamentais utilizadas pelas empresas listadas 

na IBRX-100 estão positivamente relacionadas com indicadores de margem bruta e valor 

adicionado, bem como com o grau de distribuição dos resultados, e negativamente 

relacionadas com o nível de endividamento de longo prazo. 

 

2.3 Bibliometria 

 

A utilização da bibliometria nas pesquisas é considerada um recurso fundamental 

para avaliar a produção científica, sendo seu objetivo alcançado por meio de uma técnica 

que possibilita mensurar a influência de pesquisadores ou periódicos, traçar seu perfil e 

tendências, e evidenciar áreas temáticas (Paiva et al., 2023; Oliveira et al., 2013). Café e 

Bräscher (2008) definem a bibliometria como o estudo quantitativo das produções 

científicas e disseminação do conhecimento, utilizando procedimentos estatísticos e 

matemáticos para elaboração de indicadores de avaliação da produção científica. 

De acordo com Guedes e Borschiver (2012) a bibliometria é um conjunto de leis 

e princípios empíricos que estabelecem os fundamentos teóricos da Ciência da 

Informação. As principais leis bibliométricas são a Lei de Lotka, a Lei de Bradford e a 

Lei de Zipf (Guedes; Borschiver, 2012). 

A Lei de Lotka surgiu do estudo sobre a produtividade científica com base na 

quantificação de contribuições constantes no Chemical Abstracts, no período de 1909 a 

1916. Lotka constatou que uma pequena parcela de autores foi responsável por grande 

parte das literaturas (Araújo, 2006). Isso levou Lotka a desenvolver a lei do quadrado 

inverso, concluindo que a quantidade de autores que produzem mais trabalhos em 

determinado campo é uma fração daqueles que geram apenas uma contribuição 

(Rodrigues; Viera, 2016). 

A Lei de Bradford, desenvolvida em 1934 por Hill Bradford, está voltada para 

compreender o nível de relevância dos periódicos relacionados aos temas publicados. 

Essa lei é expressa ao colocar os periódicos em ordem decrescente por grau de produção 
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de artigos sobre determinado assunto, possibilitando diferenciar o agrupamento de 

periódicos mais especificamente voltados ao assunto e outros conjuntos que possuem a 

mesma quantidade de artigos do centro, quando o número de periódicos presentes no 

centro e nos conjuntos sucessivos seja na ordem 1:n:n1:n3..., onde n é o número de 

periódicos (Araújo, 2006). 

A Lei de Zipf, também conhecida como Lei do Mínimo Esforço, elaborada por 

Zipf em 1949, relaciona e descreve as palavras de uma determinada estrutura textual 

consideravelmente extensa e a ordem numérica das palavras relacionadas, ou seja, a sua 

contagem em grandes amostragens (Araújo, 2006). Zipf percebeu que ao confeccionar 

uma lista sequencial em ordem decrescente de ocorrência, a posição de cada palavra nessa 

listagem é denominada de ordem de série, recebendo enumerações crescentes como rank 

1, rank 2 e assim por diante (Silva; Nascimento; Pinho, 2012). 

A seguir, no Quadro 1, apresenta-se de forma sintética as principais leis 

bibliométricas abordadas anteriormente: 

 

Quadro 1. Principais leis bibliométricas 
Lei Ano Objeto Descrição 

Lei de 

Lotka 
1926 

Produtividade dos 

autores 

Conclui que a maior parte das produções cientificas é 

realizada por uma pequena quantidade de autores, ao passo 

que a maioria dos autores é responsável pela menor parte das 

produções científicas. 

Lei de 

Bradford 
1934 

Produtividade dos 

periódicos 

Identifica os periódicos que mais publicam sobre 

determinada área, dividindo os periódicos em três partes. 

Lei de 

Zipf 
1949 

Frequência das 

palavras 

Correlaciona o número de palavras de um texto com a 

frequência destas mesmas palavras. 

Fonte: Adaptado de Mineiro e Mazzer (2020). 

 

Essas leis bibliométricas são fundamentais para a compreensão quantitativa da 

produção científica, possibilitando a mensuração da influência de autores, periódicos e 

áreas temáticas, e fornecendo indicadores para a avaliação da produção científica. O uso 

dessas leis, aliado a técnicas estatísticas e matemáticas, torna a bibliometria uma 

ferramenta essencial no campo da Ciência da Informação e na análise da produção 

científica em diversas áreas do conhecimento (Costa Filho et al., 2021). 

 

2.4 Pesquisas anteriores  

 

Após análises de temas de estudos científicos, evidencia-se que a área tributária 

possui diversas ramificações e direções de pesquisa (Gomes; Machado; Souza, 2022), os 

quais vêm apresentando uma abordagem crescente nos últimos anos em virtude de fatores 

políticos, econômicos e tecnológicos, que impulsionam o interesse público na tomada de 

decisões corporativas relacionadas à tributação (Guenther; Matsunaga; Wiliams, 2017). 

Estudos bibliométricos compilam quantitativamente os aspectos das pesquisas 

sobre determinado assunto (Ferreira, 2019) e, como explicado por Ball (2019), utilizam 

métodos estatísticos para realizar o levantamento dos aspectos quantitativos, extensivos, 

de frequência, relevância e conexões. No âmbito tributário brasileiro, em relação à 

quantidade de publicações, o estudo de Lunkes et al. (2014) averiguou 2.592 artigos das 
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revistas relacionadas à área contábil no período de 1996 a 2013, revelando que apenas 

1,5% dos artigos abordavam temas relacionados a essa área tributária. 

Gomes, Machado e Souza (2022), em seu estudo bibliométrico sobre pesquisas 

tributárias, identificaram que dos 152 artigos analisados, aproximadamente 76% foram 

publicados em revistas na área de Administração Pública e de Empresas, Ciências 

Contábeis e Turismo e Economia. Destacaram ainda um autor responsável por 15% das 

publicações sobre o tema. Concluíram, portanto, que poucos autores publicam muitos 

artigos, enquanto muitos pesquisadores divulgam poucos trabalhos, ressaltando a 

importância dos autores mais prolíficos nessa área temática. 

No que se refere aos assuntos mais explorados na área tributária, Almeida et al. 

(2017) identificaram que os temas relacionados ao planejamento tributário, contabilidade 

tributária e resultado das empresas foram os mais abordados, com base na análise de 77 

artigos em contabilidade tributária publicados de 2009 a 2014. Além disso, destaca-se 

que as publicações sobre esse tema são escassas, uma vez que dos 136 periódicos 

analisados, apenas 35 periódicos continham artigos sobre esse assunto. 

No contexto dos incentivos fiscais, Almeida e Santos (2019) evidenciam que 

poucos autores brasileiros têm publicado trabalhos científicos internacionalmente, 

ocupando o sétimo lugar em uma amostra de 683 artigos e revisões submetidos na 

plataforma Scopus, no período de 2005 a 2019. Esses resultados reforçam a existência de 

uma lacuna significativa na pesquisa sobre esse tema, indicando a necessidade de maior 

investigação nessa área. 

 

3 METODOLOGIA 

 

Esta pesquisa apresenta uma tipologia descritiva quanto ao objetivo visto que 

busca descrever um fenômeno a partir da identificação e relações entre as variáveis 

levantadas. Com abordagem quantitativa, que consiste em analisar os dados coletados por 

meio do uso de ferramentas matemáticas para interpretar, quantificar e mensurar os 

resultados obtidos. Para isso, os dados são organizados, tabulados e submetidos a 

processos estatísticos, conforme indicado por Martins e Theóphilo (2009) e Silva (2010). 

Com o objetivo de alcançar a proposta geral da pesquisa, os dados coletados foram 

analisados por meio da técnica bibliométrica, que envolve a análise de publicações 

disponíveis em livros, relatórios e artigos científicos, como mencionado por Ferreira 

(2011). Essa técnica utiliza métodos quantitativos para mensurar e classificar a produção 

acadêmica sobre um determinado tema, possibilitando a identificação e evidenciação de 

informações relevantes para o estudo, de acordo com Ramos-Rodríguez e Ruíz-Navarro 

(2004). Estudos bibliométricos contribuem para a compreensão de tendências na 

evolução do conhecimento, identificação de temas ultrapassados, periódicos com maior 

número de publicações, bem como autores e instituições mais produtivas, conforme 

destacado por Lima et al. (2021). 

A coleta de dados para esta pesquisa foi realizada a partir de periódicos indexados 

em plataformas renomadas, como SPELL, SciELO e Google Acadêmico, que abrangiam 

o tema de incentivos fiscais administrados pela Superintendência da Zona Franca de 

Manaus (SUFRAMA), no período de 2010 a julho de 2022. O critério de busca foi 

baseado na publicação do Plano Estratégico de 2003 da SUFRAMA, revisado em 2010 
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para atualizar a orientação dessa autarquia de acordo com os eventos econômicos e 

tecnológicos em curso. Não houve restrição dos parâmetros de coleta com base na 

classificação Qualis/Capes. Contudo, utilizou-se a classificação do quadriênio 2013-2016 

disponível no momento da coleta dos dados. 

A busca por artigos científicos nos indexadores foi conduzida utilizando os 

seguintes termos: "incentivos fiscais", "benefícios fiscais", "incentivo tributário", 

"SUFRAMA", "Zona Franca de Manaus" e "Áreas de Livre Comércio", nos títulos, 

resumos ou palavras-chave dos artigos científicos. Esse procedimento permitiu identificar 

um total de 85 artigos científicos publicados em 71 periódicos. 

Para organizar os resultados obtidos, utilizou-se um modelo adaptado de Almeida 

et al. (2017), que relaciona as principais características dos periódicos, artigos e autores. 

As características dos periódicos incluíram o nome, a quantidade de artigos relacionados 

às palavras-chave e a classificação Qualis/CAPES. As características dos artigos 

abrangeram o título, o ano de publicação e o assunto tratado. Já as características dos 

autores englobaram o nome, o sexo, o grau acadêmico, a quantidade de publicações, o 

número de autores por artigo, a instituição de afiliação e o estado, conforme apresentado 

no Quadro 2. 

Quadro 2. Características bibliométricas 
Variáveis 

Metodologia de Análise Nomenclatura Assumida 
Tipo Especificação 

P
er

ió
d

ic
o
 

Nome Informado no sítio Organização e separação 

ISSN Informado no sítio da Capes Identificação numérica 

Qualis/Capes Informado no sítio da Capes Classificação dos artigos 

Quantidade de 

Publicações 
Contagem Manual Quantidade numérica 

Área de Avaliação Informado no sítio da Capes Variável 

Indexador Informado no Conforme busca 
Spell, Scielo e google 

acadêmico 

A
rt

ig
o
 

Título Informado no sítio 
Classificação dos artigos 

por área 

Ano Informado no sítio Ano 

Assunto 
Informado no título e/ou corpo do 

artigo 

Delimitação da principal 

temática do artigo 

Palavras-chave Informado no artigo Variável 

A
u

to
re

s 

Nome Informado no artigo Variável 

Sexo 

Analisado conforme nome e em caso 

de dúvida, busca-se a variável em sites 

curriculares como Currículo Lattes, 

Escavador, ORCID ou pesquisa no 

Google. 

Masculino, Feminino 

Grau Acadêmico No momento da publicação do artigo 
Bacharel, Mestre, Doutor 

e Pós-Doutor 

Quantidade de 

Publicação 
Contagem de autores principais Quantidade numérica 

Quantidade de Autores Contagem Manual Quantidade numérica 

Instituição de Afiliação 

Declarado pelo autor e em caso de 

dúvida, busca-se no Currículo Lattes ou 

pesquisa no Google. 

Instituição na qual os 

autores têm vínculo 
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Estado Conforme instituição de afiliação 
Localização da 

instituição 

Fonte: Adaptado de Almeida et al. (2017). 

 

Os dados coletados foram organizados em uma planilha no software Microsoft 

Excel®. Para obter informações sobre as variáveis relacionadas aos periódicos, foi 

realizada a leitura do título dos artigos para preencher os campos correspondentes na 

planilha, e em seguida foi feita uma busca no site Qualis Periódicos - Plataforma Sucupira 

para obter informações adicionais, como ISSN, classificação Qualis e área de avaliação. 

As informações relativas aos artigos, seguindo o exemplo de Mineiro e Mazzer 

(2020), foram obtidas a partir da leitura dos títulos e corpo dos artigos científicos, assim 

como do ano de publicação registrado no indexador. As informações dos autores, 

incluindo nome, sexo, grau acadêmico (no ano de publicação) e instituição de afiliação, 

foram obtidas nos próprios artigos. Em caso de dúvidas ou ausência de informações, 

foram buscadas em plataformas Lattes, Escavador, ORCID ou em busca genérica no 

Google. A localização do estado foi informada de acordo com a instituição de afiliação 

do autor. 

Para a análise dos resultados, foram utilizadas fórmulas e filtros disponíveis no 

Microsoft Excel® para classificação, verificação de frequências de dados e criação de 

gráficos e tabelas, visando uma abordagem quantitativa e estatística dos dados coletados. 

Para a geração das nuvens de palavras-chaves, utilizou-se a ferramenta disponível na 

plataforma online Wordart.com®. 

 

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

4.1 Característica das Publicações 

Dos 71 periódicos pesquisados, foram identificados 85 artigos científicos 

relacionados a incentivos fiscais administrados pela SUFRAMA. No entanto, apenas 35 

desses periódicos publicaram artigos com essa temática, totalizando 40 publicações. A 

tabela 1 apresenta a classificação dessas publicações de acordo com o Qualis e a 

respectiva frequência. 

 

Tabela 1. Frequência Qualis 
Qualis Quantidade de periódicos Quantidade de Artigos % 

A2 2 2 5,00% 

B1 6 6 15,00% 

B2 3 3 7,50% 

B3 7 7 17,50% 

B4 8 11 27,50% 

B5 2 4 10,00% 

C 3 3 7,50% 

Sem Extrato 4 3 10,00% 

Total 35 40 100% 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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A análise da Tabela 1 revela que os artigos relacionados aos incentivos fiscais 

administrados pela SUFRAMA apresentam uma frequência significativa nas 

classificações B3 e B4, tanto em termos de número de periódicos como em quantidade de 

artigos publicados, com 7 e 11 artigos cada, representando 45% da amostra. É importante 

ressaltar que o número de trabalhos publicados em revistas com classificações superiores 

é reduzido. Destaca-se que a classificação Qualis utilizada corresponde ao quadriênio 

2013-2016, conforme disponibilizada no momento da coleta dos dados. 

Na Tabela 2, são listados os nomes dos periódicos que mais publicaram sobre o 

tema, seguindo a abordagem da Lei de Bradford, que analisa a produtividade dos 

periódicos e as áreas de dispersão (Santos, 2015), com maior detalhamento. 

 

Tabela 2. Quantidade por periódico 
Nome do periódico Qualis ISSN Quantidade de Artigos 

Observatorio de la Economía Latinoamericana B4 1696-8352 4 

Cadernos de Finanças Públicas B5 1806-8944 3 

Outros 
 

 33 

Total     40 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Foi constatado que a Revista Observatorio de la Economía Latinoamericana e 

Cadernos de Finanças Públicas foram os periódicos que mais publicaram sobre o assunto 

em análise, com 4 e 3 artigos, respectivamente. Os demais periódicos investigados 

apresentaram apenas uma publicação cada. É relevante destacar que a busca por revistas 

especializadas no tema facilita a gestão do conhecimento (Vasconcelos, 2014). Assim, a 

análise dos resultados revelou que a temática em questão é mais frequentemente abordada 

em periódicos de menor reconhecimento científico. 

 

4.2 Característica dos artigos 

 

Foi elaborada a Figura 1 com o objetivo de realizar uma análise temporal das 

publicações relacionadas ao tema pesquisado, abrangendo o período de 2010 a julho de 

2022. 
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Figura 1. Artigos publicados por ano (2010 a julho de 2022) 

 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Identificou-se que o ano de 2014 destacou-se com o maior número de publicações 

relacionadas ao tema em questão, totalizando 7 publicações. Observa-se também que o 

interesse pelo assunto evoluiu ao longo do período de 2010 a 2022, com um aumento 

gradual de 0 publicações em 2010 para 4 publicações em 2022. No entanto, constata-se 

que as publicações anuais apresentaram oscilações, com quedas significativas nos anos 

de 2015 e 2018. 

Além disso, para uma melhor compreensão dos principais temas pesquisados em 

relação aos incentivos administrados pela SUFRAMA, adaptando-se de Fabre e Bonfante 

(2018), foi realizada uma quantificação na Tabela 4. Os temas mais desenvolvidos 

incluíram: a importância dos incentivos da SUFRAMA para regiões e/ou empresas; o 

avanço regional e econômico observado pela implementação desses incentivos; a análise 

jurídica dos incentivos; e as dificuldades operacionais na sua implementação, que nem 

sempre estão expressas nas palavras-chave (Fabre; Bonfante, 2018). 

 

Tabela 3. Temas mais publicados acerca de incentivos SUFRAMA 
Assunto Quantidade de artigos % 

Importância dos incentivos SUFRAMA 15 37,50% 

Avanço regional e econômico 6 15,00% 

Análise jurídica 16 40,00% 

Dificuldade operacional 3 7,50% 

Total 40 100% 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Ao analisar a Tabela 3, constatou-se que o tema mais investigado em relação aos 

incentivos administrados pela SUFRAMA foi a análise jurídica, com um total de 16 

publicações, seguido pelo tema da importância dos incentivos SUFRAMA, com 15 

pesquisas publicadas. Esses resultados indicam a relevância desses temas no contexto das 

publicações analisadas. 

No entanto, é importante ressaltar que a relação entre os temas e os anos de 

publicação requer uma investigação mais aprofundada, uma vez que diversas 
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justificativas podem contribuir para esse aspecto. Como apontado por Aquino et al. 

(2018), é necessário um estudo mais detalhado para compreender as possíveis influências 

temporais nas pesquisas relacionadas aos incentivos administrados pela SUFRAMA. 

Na presente pesquisa foi realizada ainda a análise das palavras mais utilizadas nos 

40 artigos da amostra, com base na Lei de Zipf, buscando apresentar a frequência em que 

as palavras aparecem no título, resumo e palavras-chave. As Palavras-chave consistem 

num resumo do principal tema de um texto, que no caso dessa pesquisa, o objetivo é a 

identificar as principais temáticas relacionadas aos Incentivos Fiscais da SUFRAMA. 

Desse modo, realiza-se um alinhamento das palavras-chave utilizadas, no qual são 

encontros 154 termos. Esses dados são apresentados na Figura 2, por meio de uma nuvem 

de palavras, que contém ao centro e em tamanho maior os termos com maior frequência. 

 

Figura 2. Nuvem de Palavras 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

De um total de 7.030 palavras, observa-se como principais termos da nuvem as 

palavras “Manaus”, com 127 aparições, seguida por “Zona”, citada 118 vezes, e “Franca”, 

encontrada 111 vezes. Esse resultado era esperado, uma vez que a SUFRAMA é a 

autarquia responsável pela administração da Zona Franca de Manaus. Ao analisar as 

palavras-chave mais destacadas, verifica-se que os termos de maior frequência estão 

diretamente relacionados à temática desta pesquisa, conduzindo a maior parte das 

discussões. Esses termos estão principalmente associados à importância dos incentivos 

para o desenvolvimento regional, social e econômico da Amazônia, além de aspectos 

relacionados aos benefícios tributários de ICMS, PIS e COFINS oferecidos aos setores 

comercial, agropecuário e industrial. 

Esse achado complementa os resultados de Almeida e Santos (2019), que, ao 

analisarem uma base de artigos internacionais, identificaram maior prevalência de 

palavras relacionadas à taxação e inovação. No contexto nacional, entretanto, as pesquisas 

têm se concentrado mais no desenvolvimento social e regional. 
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4.3 Características dos autores 

 

Foram coletadas informações sobre as características dos autores, incluindo sexo, 

número de autores por artigo, frequência de publicações, grau acadêmico, instituição de 

afiliação e estado. Essas variáveis foram adaptadas e acrescentadas ao estudo de Santos 

(2015) e Almeida et al. (2017). Os resultados obtidos, que mostram a quantidade de 

autores por sexo e os anos em que tiveram publicações, são apresentados na Tabela 4. 

 

Tabela 4. Sexo dos autores 

Sexo 

2
0

1
0
 

2
0

1
1
 

2
0

1
2
 

2
0

1
3
 

2
0

1
4
 

2
0

1
5
 

2
0

1
6
 

2
0

1
7
 

2
0

1
8
 

2
0

1
9
 

2
0

2
0
 

2
0

2
1
 

2
0

2
2
 

Total % 

Feminino 0 0 3 3 5 3 3 3 0 5 3 5 3 36 40% 

Masculino 0 1 5 5 11 2 3 7 2 4 2 4 9 55 60% 

Total 0 1 8 8 16 5 6 10 2 9 5 9 12 91 100% 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

De acordo com os dados apresentados na Tabela 5, observou-se uma 

predominância do sexo masculino na autoria dos artigos analisados, representando 60% 

em comparação com 40% do sexo feminino. Os anos com maior frequência de 

publicações por autores masculinos foram 2014 e 2022. 

Essa tendência de predominância masculina nas publicações sobre a área 

tributária, mesmo em estudos gerais e não especificamente relacionados a incentivos 

tributários, também foi identificada por Almeida et al. (2017). Quanto ao número de 

autores por artigo, os dados apresentados na Tabela 5 têm o objetivo de destacar os artigos 

científicos que foram produzidos em coautoria. 

 

Tabela 5. Quantidade de autores por artigo científico 
Quantidade de autores por artigo Quantidade de artigos % 

Um autor 11 27,50% 

Dois autores 17 42,50% 

Três autores 6 15,00% 

Quatro autores 2 5,00% 

Cinco autores 4 10,00% 

Total 40 100% 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Observa-se, em relação à estratégia de publicação, uma tendência de busca por 

coautoria, com dois ou mais autores, representando 72,50% da amostra. Essa preferência 

pode ser justificada pela necessidade de promover maior troca de conhecimentos ou para 

cumprir requisitos de produtividade científica estabelecidos por agências de avaliação, 

como a CAPES ou programas de pós-graduação stricto sensu (Araújo; Silva, 2010; 

Mineiro; Mazzer, 2020). Quanto à frequência de publicações por autor, os dados são 

apresentados na Tabela 6, permitindo verificar a aplicação da Lei de Lotka nessas 

variáveis em conjunto com os dados da Tabela 5. 
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Tabela 6. Quantidade de publicações por autor 
Autores Quantidade de publicações % 

Evandro Brandão Barbosa 4 4,40% 

Ives Gandra da Silva Martins 2 2,20% 

Jofre Luís da Costa Oliveira 2 2,20% 

Oksandro Osdival Gonçalves 2 2,20% 

Outros autores 81 89,01% 

Total 91 100% 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Por meio da análise da Tabela 6, foi observado que apenas alguns autores, como 

Evandro Brandão Barbosa, Ives Gandra da Silva Martins, Jofre Luís da Costa Oliveira e 

Oksandro Osdival Gonçalves, publicaram mais de um artigo, com 4 e 2 publicações, 

respectivamente. Por outro lado, a maioria dos autores, equivalente a 89,01% do total, 

publicou apenas uma vez sobre o assunto. Esses dados estão em consonância com a Lei 

de Lotka, que analisa a produtividade dos autores (Guedes; Borschiver, 2012). 

Além disso, os resultados da Tabela 6 também sugerem uma baixa quantidade de 

publicações por autor, o que pode ser explicado por Oliveira et al. (2013), que conclui 

que a falta de motivação dos autores e o desconhecimento por parte dos empresários sobre 

o tema de incentivos fiscais são as principais razões para a limitada utilização desses 

benefícios e, consequentemente, os baixos índices de pesquisas nessa área. 

Na Tabela 7, os dados referentes ao grau acadêmico dos autores foram 

consolidados com o objetivo de verificar a tendência do nível de conhecimento nas 

publicações sobre incentivos fiscais da SUFRAMA, bem como identificar em qual 

formação acadêmica os autores se encontravam ao desenvolverem interesse nessa linha 

de pesquisa, seguindo a abordagem de Mineiro e Mazzer (2020). 

 

Tabela 7. Grau acadêmico dos autores 
Grau Acadêmico Quantidade de artigos % 

Bacharel ou graduando 29 31,87% 

Especialista 3 3,30% 

Mestre ou mestrando 33 36,26% 

Doutor ou doutorando 22 24,18% 

Pós Doutor 4 4,40% 

Total 91 100% 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

A partir da análise da Tabela 8, foi identificado que a maioria dos autores possuía 

o grau acadêmico de mestre ou mestrando na época da publicação, correspondendo a 

36,26% do total. Em seguida, 31,87% dos autores possuíam o grau de bacharel ou 

graduando. Além disso, a soma dos níveis de formação de mestre ou mestrando e doutor 

ou doutorando representou 60,44% do total. Esses dados evidenciam que o interesse pelo 

assunto analisado está predominantemente presente em formações acadêmicas mais 

elevadas em termos de grau de conhecimento. Na tabela 8 são apresentadas as regiões 

dos autores que publicam sobre o tema. 
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Tabela 8. Quantidade de autores por região 
Região Quantidade de autores % 

Norte 46 50,55% 

Sudeste 23 25,27% 

Sul 14 15,38% 

Estrangeiro 4 4,40% 

Centro-Oeste 3 3,30% 

Nordeste 1 1,10% 

Total 91 100% 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Observa-se que mais de 91% dos autores são das regiões Norte, Sudeste e Sul do 

Brasil. A região Norte apresenta maior representatividade nas publicações, resultado 

atribuído principalmente aos autores da Universidade Federal do Amazonas, que 

respondem por 20,88% das publicações, seguidos pela Universidade Federal de 

Rondônia, com 5,49%. Ainda na região Norte, destacam-se a Universidade do Estado do 

Tocantins (4,40%) e a Universidade Federal de Roraima (3,30%). Esses resultados eram 

esperados, uma vez que a região Norte é a principal beneficiada pelos incentivos fiscais 

administrados pela SUFRAMA, como também confirmado por Almeida e Santos (2019). 

Nas regiões Sudeste e Sul, as principais representantes são a Universidade de São 

Paulo e a Universidade de Caxias do Sul, ambas com 4,40% das publicações. É relevante 

destacar que as regiões com menor quantidade de publicações demonstraram maior 

preocupação em abordar as dificuldades relacionadas à operacionalização dos incentivos 

fiscais. Por outro lado, a região com maior frequência de publicações concentrou suas 

análises nas questões jurídicas envolvidas nesses incentivos. 

 

4.4 Perfil de publicações 

 

Com o propósito de identificar um perfil de tendência nas publicações 

relacionadas aos incentivos fiscais administrados pela SUFRAMA no período de 2010 a 

julho de 2022, de acordo com abordagens similares em estudos anteriores como os de 

Santos (2015) e Pereira e Cajaiba (2018), foram destacados os três principais resultados 

em termos de frequência de periódicos, artigos e autores na Quadro 3. 

 

Quadro 3. Perfil de tendência de publicações 

Periódico Qualis Assunto Ano 
Nº 

Autores  

Publicações 

por autor 
Instituição Região 

Observatorio de 

la Economía 

Latinoamericana 

B3 ou 

B4 

Análise 

jurídica 
2014 2 autores 1 

Universidade 

Federal do 

Amazonas 

Norte 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Constatou-se que, no período de 2010 a julho de 2022, houve uma tendência de 

publicações sobre o tema analisado, principalmente no periódico Observatorio de la 

Economía Latinoamericana, classificado como Qualis B3 e B4, com enfoque na análise 

jurídica. O ano de 2014 registrou o maior número de publicações. A maioria dos artigos 
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foi escrito por dois autores, com apenas um artigo por autor. A Universidade Federal do 

Amazonas, localizada na região norte do Brasil, teve a maior contribuição institucional. 

Não foram encontrados estudos semelhantes para comparação dos resultados, uma vez 

que o estudo de Almeida e Santos (2019), que aborda incentivos fiscais sob uma análise 

bibliométrica, se baseou em dados da literatura internacional disponível na base Scopus. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

Este estudo objetivou analisar as características dos artigos científicos sobre 

incentivos fiscais administrados pela SUFRAMA publicados no período de 2010 a julho 

de 2022 indexados nas plataformas SciELO, Google Acadêmico e SPELL por meio da 

técnica bibliométrica e teve como amostra 40 artigos analisados. 

Com o objetivo de analisar os dados obtidos e identificar um perfil de tendência 

de publicações, foi realizado uma divisão dos dados em relação aos periódicos, artigos e 

autores. Com base nos resultados encontrados, verificou-se que os periódicos 

classificados como Qualis B3 e B4 tiveram o maior número de publicações, sendo que o 

periódico Observatorio de la Economía Latinoamericana foi o que apresentou o maior 

volume de publicações. Em relação aos artigos, constatou-se que o ano de 2014 teve a 

maior quantidade de publicações, representando 7 artigos, seguido pelo ano de 2021 com 

6 artigos, sendo que o período analisado apresentou variações nas publicações. Além 

disso, o tema mais abordado foi a análise jurídica dos incentivos fiscais, com 16 artigos, 

representando 40% do total, seguido da importância dos incentivos fiscais administrados 

pela SUFRAMA para as regiões e/ou empresas, com 15 artigos, equivalente a 37,50% da 

amostra. 

Em relação às características dos autores, a análise indicou que os autores do sexo 

masculino foram responsáveis por 60% das publicações, enquanto os autores do sexo 

feminino representaram 40%. Quanto à coautoria, verificou-se que os autores preferiram 

publicar em conjunto com dois ou mais autores, representando 72,50% do total. Em 

relação à quantidade de publicações por autor, observou-se que a maioria dos autores 

publicou apenas uma vez sobre o assunto analisado, sendo que o autor que mais contribuiu 

foi o Evandro Brandão Barbosa, com 4 artigos submetidos. 

No que diz respeito à formação acadêmica, foi constatado que 31,87% dos autores 

possuíam bacharelado ou estavam em graduação no ano de publicação. No entanto, as 

formações de mestres/mestrando e doutores/doutorandos representaram 60,44% do total, 

indicando que o interesse no assunto analisado está presente em formações mais elevadas 

de grau de conhecimento acadêmico. 

Quanto às instituições de filiação dos autores, as maiores frequências foram 

verificadas nas Universidade Federal do Amazonas e Universidade Federal de Rondônia, 

ambas localizadas na região norte do Brasil. Com base nos resultados das características 

das publicações, foi possível criar um perfil de tendência de publicações, com as seguintes 

características principais: periódico Observatorio de la Economía Latinoamericana, 

classificação Qualis B3 e B4, tema análise jurídica dos incentivos fiscais administrados 

pela SUFRAMA, ano de 2014, dois autores por artigo, uma publicação por autor, 

instituição de filiação na Universidade Federal do Amazonas e região norte. 
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Este estudo apresenta uma contribuição significativa ao fornecer dados 

compilados das contribuições científicas da comunidade acadêmica sobre pesquisas 

relacionadas aos incentivos fiscais administrados pela Superintendência da Zona Franca 

de Manaus (SUFRAMA). Esses incentivos são importantes para o desenvolvimento 

regional da região norte, visando equiparar a região em termos de relações comerciais 

com os demais estados do Brasil. O estudo proporciona uma visão do estado da arte desse 

assunto, que ainda é pouco discutido em artigos científicos, por meio de um perfil de 

tendência de publicações. 

Além disso, a pesquisa pode contribuir para a coleta e análise sistemática de dados 

relacionados aos incentivos fiscais da SUFRAMA, o que pode fornecer uma visão 

abrangente e atualizada sobre as publicações científicas existentes sobre o tema. Isso pode 

ajudar a identificar tendências, lacunas e áreas de pesquisa em que ainda há pouco 

conhecimento disponível. O estudo bibliométrico oferece uma visão do estado atual das 

pesquisas sobre incentivos fiscais da SUFRAMA, destacando temas e abordagens 

explorados pela comunidade acadêmica. Isso auxilia pesquisadores a compreender o 

panorama atual do conhecimento e identificar direções futuras de investigação. 

Ao mapear as publicações científicas existentes e identificar áreas de pesquisa 

com menor cobertura, a pesquisa bibliométrica pode incentivar a elaboração de novas 

pesquisas científicas sobre o tema dos incentivos fiscais da SUFRAMA. Um estudo 

bibliométrico sobre os incentivos fiscais da SUFRAMA contribui para o avanço do 

conhecimento nessa área, identificando lacunas e direções futuras de pesquisa. Estimula 

ainda a produção acadêmica, incentivando novas pesquisas e fornecendo uma base para 

estudos bibliométricos futuros. 

No entanto, é importante destacar algumas limitações deste estudo, como a 

utilização de apenas três indexadores para busca da amostra, o período de análise restrito, 

a coleta manual da amostra e a delimitação restrita do tema. Sugere-se a realização de 

estudos mais aprofundados para investigar as variáveis que influenciaram nos picos de 

publicações observados nos anos de 2014 e 2021, bem como o funcionamento tributário 

e orçamentário relacionado à concessão de incentivos fiscais para a região norte. 
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